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SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL DA 9ª REGIÃO FISCAL


Processo nº 10905.720131/2025-33
Pregão Eletrônico nº 39/2026
UASG: 170156


AVISO GERAL SOBRE O REEMBOLSO-CRECHE

A Superintendência Regional da Receita Federal do Brasil da 9ª Região Fiscal, em atenção ao Decreto nº 12.926, de 13 de abril de 2026, à Instrução Normativa SEGES/MGI nº 147, de 13 de abril de 2026, e ao Parecer Referencial CGCP/PGAD/PGFN nº 02/2026, divulga o presente esclarecimento geral acerca do tratamento do benefício de reembolso-creche no âmbito do Pregão Eletrônico SRRF09 nº 39/2026. O referido Parecer Referencial reconhece a viabilidade jurídica da inclusão do benefício mediante termo aditivo em contratos de serviços contínuos com dedicação exclusiva de mão de obra, atendidos os requisitos nele estabelecidos.


1. Elaboração das propostas

O reembolso-creche não integra a Planilha de Custos e Formação de Preços disponibilizada para o presente certame.
As licitantes deverão elaborar suas propostas mediante a utilização da PCFP publicada, observando sua estrutura, seus campos editáveis, suas fórmulas e seus parâmetros, sem alterar células protegidas nem inserir o benefício em campo diverso.
Não deverá ser acrescentado à proposta, por iniciativa da licitante, valor destinado ao reembolso-creche.


2. Implementação do benefício

O reembolso-creche será implementado no futuro contrato relativamente aos serviços executados com regime de dedicação exclusiva de mão de obra, mediante termo aditivo específico, nos termos da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 147/2026 e do Parecer Referencial CGCP/PGAD/PGFN nº 02/2026. 
A implementação do benefício não alcançará os serviços executados sem dedicação exclusiva de mão de obra.


3. Revisão da planilha contratual

Para a celebração do termo aditivo, a Administração promoverá a revisão da planilha contratual, com a correspondente memória de cálculo, observados, entre outros aspectos:
I. o instrumento coletivo efetivamente aplicável;
II. a existência de benefício semelhante previsto em convenção ou acordo coletivo de trabalho;
III. o valor unitário aplicável;
IV. o percentual estimado de incidência previsto na regulamentação, ressalvada a adoção de parâmetro diverso mediante justificativa técnica;
V. o quantitativo de postos abrangidos;
VI. o impacto financeiro da alteração;
VII. a disponibilidade orçamentária;
VIII. a adequação da garantia contratual, quando aplicável; e
IX. as condições de comprovação, pagamento e fiscalização do benefício.

O Parecer Referencial da PGFN prevê, como parâmetro ordinário, incidência estimada de 20% sobre o quantitativo de postos, admitindo percentual diverso quando tecnicamente justificado. Também exige a análise do instrumento coletivo, a revisão da planilha, a demonstração do impacto financeiro e a existência de disponibilidade orçamentária.


4. Norma coletiva

Na hipótese de existência de benefício semelhante previsto em convenção ou acordo coletivo de trabalho, serão observadas as regras estabelecidas na Instrução Normativa SEGES/MGI nº 147/2026, inclusive quanto à aplicação da condição mais favorável e à eventual complementação do valor.
A Convenção Coletiva de Trabalho aplicável ao Estado do Paraná contém previsão de auxílio-creche em valor e condições próprios, o que será considerado na futura instrução do termo aditivo, quando pertinente.


5. Pagamento e fiscalização

O valor incluído no contrato terá natureza estimativa.
O pagamento ficará condicionado à comprovação mensal do efetivo desembolso realizado pela futura contratada em favor dos trabalhadores beneficiários, nos termos da regulamentação aplicável.
Será vedada a apropriação, pela contratada, dos valores estimados que não tenham sido efetivamente utilizados para o pagamento do benefício.
A ausência de comprovação do desembolso ou a identificação de inconsistências poderá resultar na glosa dos valores correspondentes, sem prejuízo das demais medidas cabíveis.
O Parecer Referencial da PGFN estabelece que o pagamento depende da comprovação mensal do desembolso, veda a apropriação de valores não utilizados e prevê fiscalização documental e por amostragem.

6. Aplicação uniforme

As disposições deste Aviso aplicam-se uniformemente a todas as licitantes.
Para fins de participação no certame e comparação das propostas, todas as interessadas deverão utilizar a mesma estrutura da PCFP publicada, sem inclusão autônoma do reembolso-creche.
A futura adequação será realizada sobre a planilha do contrato efetivamente celebrado, segundo metodologia uniforme e observados os requisitos normativos, técnicos, jurídicos e orçamentários aplicáveis.


7. Integração aos esclarecimentos do certame

Este Aviso integra os esclarecimentos do Pregão Eletrônico SRRF09 nº 39/2026 e deverá ser considerado em conjunto com o Edital, o Termo de Referência, a PCFP, a minuta contratual e os demais documentos da contratação.

Curitiba, 7 de agosto de 2026.


Sigrid Hager Strambi
Pregoeira
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